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Assunto: Servidor vai celebrar a cyber segurança – cita a Sefaz. 
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Sábado, 28 de Novembro de 2020 - 16:40 

Até 2030, gasto com pandemia deve neutralizar economia com 
reforma da Previdência 

 
 

Os gastos com a pandemia do novo coronavírus neste ano e o aumento que esses gastos 
representam nas despesas com juros da dívida pública nos próximos dez anos já 
correspondem ao valor estimado para toda a economia com a reforma da Previdência até 
2030, segundo números do governo. 
  
Nesta semana, durante audiência pública na comissão do Congresso Nacional que acompanha 
as medidas de combate ao coronavírus, o secretário especial de Fazenda do Ministério da 
Economia, Waldery Rodrigues, informou que é estimado em R$ 615 bilhões o impacto da 
pandemia nas contas públicas neste ano em razão da perda de arrecadação e dos gastos 
extraordinários para combater os efeitos da Covid-19, de acordo com o G1. 
  
Além disso, segundo ele, também há o efeito do aumento do pagamento dos juros da dívida 
pública. Isso deve gerar despesas adicionais com juros de R$ 261 bilhões nos próximos dez 
anos, valor calculado pela Secretaria do Tesouro Nacional. 
  
A maior parte (R$ 143,3 bilhões) dos gastos com juros refere-se ao pagamento do auxílio 
emergencial, cujo valor total estimado para 2020 é de R$ 322 bilhões. 
  
Somado o impacto nas contas públicas previsto para este ano (R$ 615 bilhões) com a previsão 
de aumento das despesas com juros (R$ 261,6 bilhões em dez anos), o efeito da pandemia na 
dívida pública nesse período é de R$ 876 bilhões. 
  
"O custo intergeracional, ao longo do tempo, calculamos em R$ 261 bilhões — custo do 
endividamento trazido pelas medidas da Covid ao longo dos próximos dez anos — ou 0,4% do 
PIB. A gente tem que se preocupar com o hoje e com o amanhã", declarou Waldery Rodrigues. 
  
O valor se aproxima ao da última estimativa do Ministério da Economia para a economia a ser 
gerada pela reforma da Previdência Social até a próxima década (R$ 855 bilhões). Entre outros 
pontos, a reforma da Previdência definiu idade mínima de aposentadoria para homens (65 
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anos) e mulheres (62 anos); regras de transição para os trabalhadores da ativa; novas regras 
de acesso aos benefícios. 
  
Segundo o diretor-executivo da Instituição Fiscal Independente do Senado Federal (IFI), Felipe 
Salto, sem a reforma da Previdência, a situação das contas públicas brasileiras seria muito pior. 
  
"A gente pode dizer que, sem a reforma da Previdência, aprovada ainda que tardiamente, as 
projeções para a dívida pública estariam mais altas. Certamente, estaríamos em uma situação 
pior", declarou Salto. 
  
Segundo ele, a reforma vai começar a gerar "resultados visíveis" em médio prazo. "Todo 
mundo sabia que não seria um efeito imediato, mas foi importante para as expectativas e para 
a dívida", disse ao G1. 
  
Com o impacto das ações de combate ao coronavírus nas contas públicas, o governo prevê 
que a dívida bruta do setor público avance de 75,8% do Produto Interno Bruto (PIB) em 2019 
para 94,4% do PIB no fechamento deste ano — bem acima da média dos demais países 
emergentes, de pouco mais de 60% do PIB. A estimativa do Tesouro Nacional é de que a 
dívida bruta siga crescendo nos próximos anos, alcançando a marca de 95,7% do PIB em 
2023. 
  
A Instituição Fiscal Independente avalia que o endividamento brasileiro deve atingir 100% em 
2024, até lá, "dificilmente serão alcançadas as condições de sustentabilidade". 
  
Em razão do forte aumento da dívida, o Tesouro Nacional analisou nesta semana que não há 
espaço para "medidas que dificultem o processo de consolidação fiscal e fragilizem a regra do 
teto de gastos", e defendeu avançar, ainda em 2020, com as PECs do pacto federativo, 
emergencial e dos fundos públicos, além dos marcos regulatórios de cabotagem (navegação 
entre portos do mesmo país), do gás e das ferrovias. 
  
Para Felipe Salto, da IFI, está faltando liderança da área econômica do governo na condução 
dos projetos do pacto federativo e da emergência fiscal, que já estão no Legislativo, e também 
transparência sobre o futuro das contas públicas. 
  
"Não adianta dizer: 'Fazemos a proposta e agora a bola está com Congresso'. Não é assim que 
acontece. O zelo macrofiscal está como o Executivo. Precisa transparência, mostrar que o 
orçamento do ano que vem vai ser pior que o projeto [devido a possíveis gastos com a Covid, 
como vacina e nova extensão do auxílio emergencial]. Se há um risco de rompimento do teto 
[de gastos], então tem que dar a solução", avaliou. 
  
Segundo ele, também faltam indicações sobre um plano de médio prazo para conter o déficit 
público e controlar a dívida. "Estão insistindo no discurso do teto, só que não estão tendo 
como fundamentar. O mercado faz as contas e fica preocupado [diante da possibilidade de o 
teto ser rompido]. Esse dilema 'ou é o teto ou acabou o mundo' é uma armadilha. Não dá pra 
ficar preso. E responsabilidade fiscal é divida pública equilibrada", afirmou. 
  
"Se for pelo lado da receita [possível alta de impostos], é uma medida dura. Se não dá pra 
fazer tudo pelo lado do gasto, tem de mostrar como a receita vai ser modificada, revisar gasto 
tributário [benefícios fiscais]", complementou. 
 



 

 
  
 

Após 8 meses de rombo, contas públicas têm 
superávit de R$ 2,95 bilhões em outubro 
Superávit foi alcançado devido a resultado positivo das contas dos estados, municípios e 
empresas estatais. Dívida pública subiu para 90,7% do PIB no mês passado, informou o BC. 
Por Alexandro Martello, G1 — Brasília 
30/11/2020 09h46  Atualizado há 24 minutos 
 

As contas do setor público consolidado registraram superávit primário de R$ 
2,953 bilhões em outubro, informou o Banco Central nesta segunda-feira 
(30). Os números englobam as contas do governo federal, estados, 
municípios e empresas estatais. 
 
O superávit primário é registrado quando as receitas de impostos e 
contribuições do governo são maiores que as despesas. A conta não inclui, 
porém, os gastos com o pagamento dos juros da dívida pública. 
 
Apesar de positivo, foi o pior resultado para meses de outubro desde 
2015 (déficit de R$ 15,530 bilhões). No mesmo período de 2019, o superávit 
fiscal foi de R$ 9,444 bilhões. 
 
Entretanto, informou o BC, foi o primeiro superávit fiscal desde janeiro. 
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De abril em diante, as contas públicas registraram rombos fiscais elevados por conta 
do aumento de despesas diante da pandemia do novo coronavírus e da queda na 
arrecadação, fruto do tombo na atividade econômica e da decisão do governo de adiar 
o prazo de pagamento de impostos para socorrer empresas. 
 
Nos últimos meses, porém, indicadores apontam para um retomada da economia, ligada 
ao pagamento do auxílio emergencial e à redução do distanciamento social. 
 
Em outubro, os dados oficiais mostraram uma alta maior da arrecadação federal, de 
quase 10% em termos reais, também devido ao pagamento de impostos atrasados. 
 

Estados e municípios 
De acordo com dados do Banco Central, o resultado positivo das contas públicas em 
outubro está relacionado com o desempenho dos estados, municípios e das empresas 
estatais. 
 

• No mês passado, o governo federal registrou um déficit primário de R$ 3,210 bilhões. 
• Esse valor, porém, foi compensado por um saldo positivo de R$ 5,164 bilhões nos 

estados e municípios, e de R$ 998 milhões nas estatais. 
•  

O Banco Central tem avaliado, nos últimos meses, que os superávits dos estados e 
municípios neste ano têm sido impulsionados pelo auxílio do governo federal para 
enfrentar a pandemia do novo coronavírus, aprovado pelo Congresso Nacional. 
 
Parcial do ano 
No acumulado dos dez primeiros meses deste ano, as contas do setor público 
consolidado apresentaram déficit primário de R$ 632,973 bilhões. O resultado foi o 
pior já registrado para o período na série histórica do BC. 
 



Para este ano, havia uma meta de déficit para o setor público de até R$ 118,9 bilhões. 
Entretanto, com o decreto de calamidade pública, proposto pelo governo e aprovado 
pelo Congresso Nacional por conta da pandemia, não será mais necessário atingir 
esse valor. 
 
Em todo ano de 2019, as contas do setor público tiveram um déficit primário de R$ 
61,87 bilhões, ou 0,85% do Produto Interno Bruto (PIB). Foi o sexto ano seguido de 
contas no vermelho, mas também foi o melhor resultado desde 2014, ou seja, em 
cinco anos. 
 
Gastos com juros 
Quando se incorporam os juros da dívida pública na conta – no conceito conhecido no 
mercado como resultado nominal, utilizado para comparação internacional – houve 
déficit de R$ 30,924 bilhões nas contas do setor público em outubro. 
 
Em 12 meses até outubro deste ano, o resultado ficou negativo (déficit nominal) em R$ 
1,011 trilhão, o equivalente a 13,95% do PIB – valor alto para padrões internacionais e 
economias emergentes. 
 
Esse número é acompanhado pelas agências de classificação de risco para a 
definição da nota de crédito dos países, indicador levado em consideração por 
investidores. 
 
O resultado nominal das contas do setor público sofre impacto do déficit primário 
elevado, das atuações do BC no câmbio, e dos juros básicos da economia (Selic) 
fixados pela instituição para conter a inflação. Atualmente, a Selic está em 2% ao ano, 
na mínima histórica. 
 
Dívida bruta 
A dívida bruta do setor público brasileiro, indicador que também é acompanhado com 
atenção pelas agências de classificação de risco, subiu novamente em outubro. 
 
Em dezembro do ano passado, a dívida estava em 75,8% do PIB, somando R$ 5,5 
trilhões. Em setembro deste ano, já tinha avançado para 90,5% do PIB (R$ 6,53 
trilhões) e, em outubro, atingiu o recorde de 90,7% do PIB, o equivalente a R$ 6,57 
trilhões, informou o Banco Central. 
 



 
 
O Ministério da Economia tem estimado que a dívida bruta do setor público 
pode encerrar este ano em 94,4% do PIB devido aos gastos para combater a 
pandemia do novo coronavírus, e pelo tombo esperado na economia. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 

Mercado financeiro vê queda menor do PIB e 
sobe estimativa de inflação para 3,54% em 2020 
É a décima sexta semana seguida em que estimativas de inflação são revisadas 
para cima. Economistas ouvidos pelo Banco Central reduziram a projeção de 
queda do PIB para 4,50%. 
Por Alexandro Martello, G1 — Brasília 
30/11/2020 08h32  Atualizado há 2 horas 
 

Os analistas do mercado financeiro subiram a estimativa de inflação para 
2020 pela décima sexta semana seguida e passaram a projetar um tombo 
menor do Produto Interno Bruto (PIB) neste ano. 
 
As expectativas fazem parte do boletim de mercado conhecido como 
relatório "Focus", divulgado nesta segunda-feira (30) pelo Banco 
Central (BC). Os dados foram levantados na semana passada em pesquisa 
com mais de 100 instituições financeiras. 
 
Para o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), a inflação oficial do 
país, a expectativa do mercado para este ano passou de 3,45% para 3,54%. 
No decorrer do ano, com a pandemia do novo coronavírus e a recessão na 
economia brasileira, o mercado baixou a estimativa de inflação. Nos últimos 
meses, porém, com a alta do dólar e com a retomada da economia, os 
preços voltaram a subir. 
 
Em setembro, a inflação oficial do país avançou 0,64%, a maior alta para o 
mês desde 2003. Em outubro, subiu para 0,86%, a maior desde 2002. 
Apesar da alta, a expectativa de inflação do mercado para este ano segue 
abaixo da meta central, de 4%, e acima do piso do sistema de metas, que é 
de 2,5% em 2020. 
 
Pela regra vigente, o IPCA pode oscilar de 2,5% a 5,5% sem que a meta 
seja formalmente descumprida. Quando a meta não é cumprida, o BC tem 
de escrever uma carta pública explicando as razões. 
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A meta de inflação é fixada pelo Conselho Monetário Nacional (CMN). Para 
alcançá-la, o Banco Central eleva ou reduz a taxa básica de juros da 
economia (Selic). 
Para 2021, o mercado financeiro subiu de 3,40% para 3,47% sua previsão 
de inflação. No ano que vem, a meta central de inflação é de 3,75% e será 
oficialmente cumprida se o índice oscilar de 2,25% a 5,25%. 
 
Retração da economia 
Sobre o comportamento da economia brasileira em 2020, os economistas do 
mercado financeiro baixaram sua estimativa de tombo do Produto Interno 
Bruto (PIB) de 4,55% para 4,50% na semana passada. Foi a quarta melhora 
seguida no indicador. 
 
O PIB é a soma de todos os bens e serviços produzidos no país e serve para 
medir a evolução da economia. 
 

 
 
Na última semana, o mercado subiu de 3,40% para 3,45% a estimativa de expansão 
do PIB para 2021. 
 
A expectativa para o nível de atividade foi feita em meio à pandemia do novo 
coronavírus, que tem derrubado a economia mundial e colocado o mundo no caminho 



de uma recessão. Nos últimos meses, porém, indicadores têm mostrado uma 
retomada da economia brasileira. 
 

• Em novembro, o governo brasileiro baixou de 4,7% para 4,5% sua previsão para a 

retração do PIB em 2020. 
• O Banco Mundial prevê uma queda de 5,4% no PIB brasileiro e o Fundo Monetário 

Internacional (FMI) estima um tombo de 5,8% em 2020. 
• Em 2019, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

o PIB cresceu 1,1%. Foi o desempenho mais fraco em três anos. 
• Após recuar 2,5% nos primeiros três meses deste ano (número revisado), o PIB 

apresentou um tombo de 9,7% no segundo trimestre deste ano – contra os três meses 
anteriores. Foi a maior queda desde que o IBGE iniciou os cálculos do PIB trimestral, em 1996. 

•  

Taxa básica de juros 
Após a manutenção da taxa básica de juros em 2% ao ano no fim de outubro, o mercado 
segue prevendo estabilidade na Selic neste patamar até o fim deste ano. 
 
Para o fim de 2021, a expectativa do mercado permaneceu inalterada em 3% ao ano. 
Isso quer dizer que os analistas seguem estimando alta de juros em 2021. 
 
Outras estimativas 

• Dólar: a projeção para a taxa de câmbio no fim de 2020 recuou de R$ 5,38 
para R$ 5,36. Para o fechamento de 2021, continuou em R$ 5,20 por dólar. 

• Balança comercial: para o saldo da balança comercial (resultado do total de 
exportações menos as importações), a projeção em 2020 subiu de US$ 57,73 bilhões 
para US$ 57,90 bilhões de resultado positivo. Para o ano que vem, a estimativa dos 
especialistas do mercado avançou de US$ 55,10 bilhões para US$ 56,50 bilhões de 
superávit. 

• Investimento estrangeiro: a previsão do relatório para a entrada de 
investimentos estrangeiros diretos no Brasil neste ano ficou estável em US$ 45 
bilhões. Para 2021, a estimativa permaneceu em US$ 60 bilhões. 

 



 

CONTAS PÚBLICAS TÊM SUPERÁVIT DE R$ 2,95 
BILHÕES EM OUTUBRO 

 
   30 Novembro, 2020  
As contas do setor público consolidado registraram superávit primário de R$ 2,953 bilhões em 
outubro, informou o Banco Central nesta segunda-feira (30). Os números englobam as contas do 
governo federal, estados, municípios e empresas estatais. 

De acordo com o BC, esse foi o primeiro superávit fiscal desde janeiro deste ano, quando foi 
registrado um resultado positivo de R$ 56,275 bilhões. Apesar de positivo, entretanto, foi o pior 
resultado para meses de outubro desde 2015 (déficit de R$ 15,530 bilhões). No mesmo período de 
2019, o superávit fiscal foi de R$ 9,444 bilhões. 

O resultado positivo das contas públicas em outubro está relacionado com o desempenho dos 
estados, municípios e das empresas estatais. No mês passado, o governo federal registrou um 
déficit primário (despesas maiores do que receitas, sem contar com os juros) de R$ 3,210 bilhões, 
valor que foi mais do que compensado por um saldo positivo de R$ 5,164 bilhões nos estados e 
municípios, e de R$ 998 milhões nas estatais. 

No acumulado dos dez primeiros meses deste ano, as contas do setor público consolidado 
apresentaram déficit primário de R$ 632,973 bilhões. O resultado foi o pior já registrado para o 
período na série histórica do BC. 

Segundo o G1, para este ano, havia uma meta de déficit para o setor público de até R$ 118,9 
bilhões. Entretanto, com o decreto de calamidade pública, proposto pelo governo e aprovado pelo 
Congresso Nacional por conta da pandemia, não será mais necessário atingir esse valor. 

Em todo ano de 2019, as contas do setor público tiveram um déficit primário de R$ 61,87 bilhões, 
ou 0,85% do Produto Interno Bruto (PIB). Foi o sexto ano seguido de contas no vermelho, mas 
também foi o melhor resultado desde 2014, ou seja, em cinco anos. 

  

Foto: Marcello Casal Jr/Agência Brasil 

Veículo: Bahia Econômica Coluna:  
Data: 30/11/2020  



 

MERCADO FINANCEIRO ELEVA INFLAÇÃO E REDUZ 
QUEDA DO PIB 

 
 30 Novembro, 2020  
 

Os analistas do mercado financeiro subiram a estimativa de inflação para 2020 pela décima sexta 
semana seguida e passaram a projetar um tombo menor do Produto Interno Bruto (PIB) neste ano. 

Para o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), a inflação oficial do país, a expectativa do 
mercado para este ano passou de 3,45% para 3,54%. Apesar da alta, a expectativa de inflação do 
mercado para este ano segue abaixo da meta central, de 4%, e acima do piso do sistema de 
metas, que é de 2,5% em 2020. 

Para 2021, o mercado financeiro subiu de 3,40% para 3,47% sua previsão de inflação. No ano que 
vem, a meta central de inflação é de 3,75% e será oficialmente cumprida se o índice oscilar de 
2,25% a 5,25%. 

Taxa básica de juros – Após a manutenção da taxa básica de juros em 2% ao ano no fim de 
outubro, o mercado segue prevendo estabilidade na Selic neste patamar até o fim deste ano. Para 
o fim de 2021, a expectativa do mercado subiu de 2,75% para 3% ao ano. Isso quer dizer que os 
analistas seguem estimando alta de juros em 2021. 

PIB – Segundo apuração do G1, os economistas baixaram sua estimativa de tombo do Produto 
Interno Bruto (PIB) de 4,55% para 4,50% na semana passada. Foi a quarta melhora seguida no 
indicador. Na última semana, o mercado subiu de 3,40% para 3,45% a estimativa de expansão do 
PIB para 2021. 

As expectativas fazem parte do boletim de mercado conhecido como relatório “Focus”, divulgado 
nesta segunda-feira (30) pelo Banco Central (BC). Os dados foram levantados na semana passada 
em pesquisa com mais de 100 instituições financeiras. 

Foto: Marcello Casal Jr./Agência Brasil 
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Unidades de Conservação: 
patrimônio em risco 
 Carlos Eduardo Young e Maira Luiza Spanholi* 

30 de novembro de 2020 | 07h30 

 

Carlos Eduardo Young e Maira Luiza Spanholi. FOTOS: ARQUIVO PESSOAL 

Manter a biodiversidade e os ecossistemas é um dos grandes desafios 

da atualidade, tendo em vista a pressão provocada por ações 

antrópicas, como o crescimento urbano desordenado, o desmatamento 

ilegal, as mudanças climáticas e diversos outros fatores. O bem-estar 

da sociedade depende de maneira significativa do fluxo de bens e 

serviços que resultam da dinâmica dos ecossistemas, os chamados 

serviços ambientais. 

As Unidades de Conservação (UCs) são os principais instrumentos de 

política pública para a conservação da biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos associados. Entre esses serviços estão os de suporte, 

necessários para produzir todos os outros serviços ambientais, como a 

formação dos solos e os ciclos de nutrientes, a polinização e a dispersão 

de sementes; os serviços de provisão, que se referem a bens ou 



produtos extraídos, tais como água, alimento e madeira; os serviços de 

regulação, que são os benefícios promovidos pela regulação dos 

processos, como a purificação do ar, regulação do clima e 

desintoxicação e controle de pragas e doenças; e os serviços culturais, 

que se relacionam aos benefícios não materiais, como a recreação, a 

educação, o valor espiritual e o valor religioso. 

O estudo “Quanto vale o verde: a importância econômica das unidades 

de conservação brasileiras” apresenta estimativas da importância das 

atividades de extrativismo, uso público, transferência de recursos 

através do ICMS Ecológico, reserva de carbono, proteção de recursos 

hídricos e erosão evitada. O valor de cada um desses serviços foi 

estimado na casa de bilhões de reais anuais. Por exemplo, a presença 

de cerca de 17 milhões de visitantes em 2016 nas UCs, com impacto 

total sobre a economia estimado entre R$ 2,5 bilhões e R$ 6,1 bilhões 

anuais, e gerando entre 77 mil e 133 mil ocupações de trabalho. 

A atual pandemia mostra como é importante manter o equilíbrio 

ecológico das áreas silvestres, e que uma das consequências 

desastrosas do distúrbio dessas áreas é a potencial irradiação de 

zoonoses de grande impacto nas sociedades humanas. Por causa do uso 

inadequado de recursos silvestres, o coronavirus migrou de espécies 

silvestres para o ser humano e a Covid-19 transformou-se no maior 

desastre econômico e social deste século. Isso incluiu a visitação em 

UCs, paralisando quase totalmente o setor de ecoturismo e turismo de 

natureza. 

Durante a pandemia, diversas ameaças às UCs têm se agravado. É 

evidente o descaso com que estão sendo tratadas pelo setor público, 

especialmente o federal. Uma série de medidas administrativas no 



ICMBio, órgão gestor das UCs federais, reduziu o poder de ação de 

técnicos qualificados. Há campanhas contra parcerias com 

organizações da sociedade civil da área ambiental. Parcerias esta que 

envolvem apoio operacional, conscientização das comunidades do 

entorno e pesquisa científica, facilitando o intercâmbio de informações 

com instituições de todo o mundo. 

O desmatamento é estimulado por diversos projetos legislativos, no 

Congresso Nacional e Assembleias Estaduais, buscando reduzir as 

áreas das UCs e restringir o poder de fiscalização e controle dos órgãos 

ambientais. 

Portanto, além de todas as perdas humanas e econômicas que a Covid-

19 está nos trazendo, estamos reduzindo ainda mais o patrimônio 

natural riquíssimo e único protegido pelas UCs. Entre os inúmeros 

efeitos negativos que isso traz para a economia e o bem-estar humano, 

deve-se alertar para o risco adicional de expor a sociedade a novas 

pandemias, por desequilibrar habitats com desmatamento e outras 

interferências que aproximam perigosamente seres humanos aos 

micro-organismos ainda desconhecidos que habitam nesses locais. 

*Carlos Eduardo Young é membro da Rede de Especialistas 

em Conservação da Natureza (RECN) e professor titular e 

coordenador do Grupo de Economia do Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável (GEMA) da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro 

*Maira Luiza Spanholi é mestre em Ciências Ambientais pela 

Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), doutoranda 

pela Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT) e 

pesquisadora do GEMA/UFRJ 
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Guedes ‘aparece’ para ativar agenda econômica

O encerramento do processo eleitoral nos municípios é a senha para o Congresso acelerar a votação da agenda econômica. Há
dúvidas quanto ao alcance desse esforço legislativo na reta final de ano. Mas a votação, na semana passada, do projeto de lei
que muda o marco das falências reduziu o desconforto nos bastidores com o imobilismo da agenda legislativa. O ministro da
Economia, Paulo Guedes, até havia intensificado suas aparições em público para dividir a responsabilidade pela paralisia com o
Congresso Nacional.

Levantamento feito pelo Valor mostra que, entre os dias 12 e 23 deste mês, o ministro apareceu em sete lives, com críticas cada
vez mais contundentes ao Congresso Nacional. No dia 23, por exemplo, ele discursou em três eventos sempre reforçando a
defesa da equipe econômica e empurrando a culpa pela demora na aprovação de temas de interesse do governo aos deputados e
senadores.

No mês de outubro, foram, ao todo, seis eventos públicos. Não foram consideradas entrevistas concedidas por Guedes na
portaria do Ministério da Economia, participação em solenidades no Palácio do Planalto e em comissões no Congresso
Nacional.

Um interlocutor do ministro da Economia disse que a intensificação da agenda pública tem por objetivo evitar que a conta da
paralisia do governo caia em seu colo. Outra fonte complementa que essa não foi uma estratégia combinada ou ensaiada. A
intenção do Guedes era reforçar que está fazendo sua parte de elaborar medidas, mas que depende do Congresso Nacional para
implementá-las.

Em todas as lives que realizou em novembro, Guedes afirmou que uma aliança de centro-esquerda impediu a venda de
empresas estatais. E frisou que as propostas do governo para o ajuste fiscal e para a retomada dos investimentos já foram
enviadas ao Legislativo. Rebateu a ideia que o governo não tem um plano, mas deixou claro que não proporá um projeto
centralmente dirigido de desenvolvimento econômico.

No auge da tensão, houve estranhamento até com o presidente do Banco Central, Roberto Campos Neto. Questionado sobre
uma declaração deste último, que seria necessário um plano para recuperar a credibilidade da política fiscal, o ministro reagiu
no estilo bateu, levou. “Pergunta a ele qual o plano dele para recuperar a credibilidade.” No dia seguinte, ambos afirmaram
defender a mesma coisa.

A trombada ocorreu bem na noite de quarta-feira, quando foi aprovada a nova lei de falências. Foi uma votação importante, não
só porque as alterações serão necessárias para dar mais agilidade à retomada das empresas no pós-pandemia, mas também
porque marcou o destravamento da pauta econômica no Congresso Nacional.

As votações nas próximas semanas determinarão o que ocorrerá nas contas públicas nos próximos cinco ou dez anos, afirmou
na semana passada o secretário do Tesouro Nacional, Bruno Funchal. Algum avanço na agenda fiscal ajudaria a amenizar
dúvidas quanto à capacidade do governo de retomar a trilha do ajuste. Uma expectativa mais otimista quanto ao
comportamento da dívida pública ajudaria a reduzir os prêmios de risco.

Do contrário, o cenário se mostra difícil. O elevado endividamento, provocado pelo forte aumento dos gastos devido à
pandemia, e as dúvidas quanto à prorrogação do auxílio emergencial estão e continuarão pressionando os juros de longo prazo,
caso nada seja feito. Simulações realizadas pelo Tesouro mostram que o choque combinado de alta de um ponto percentual na
taxa Selic e quedas de um ponto percentual no resultado primário e no Produto Interno Bruto (PIB) poderia elevar a dívida
como proporção do PIB em até oito pontos até 2023.

O secretário listou o que seria bom aprovar neste ano: do lado fiscal, a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) que inclui os
“gatilhos” que permitem ao governo conter gastos obrigatórios e o Projeto de Lei Complementar (PLP) 137, que autoriza utilizar
R$ 177 bilhões de dinheiro de fundos setoriais para quitar despesas em 2020. As PECs que reestruturam as contas públicas
foram encaminhadas ao Congresso Nacional em dezembro de 2019 e ainda dependem de consenso para avançarem.

Na agenda de produtividade, o secretário citou os novos marcos legais do gás natural, da cabotagem e das ferrovias, além de
duas matérias já aprovadas: saneamento e falências. Deu como certa a aprovação da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de
2021. Sem ela, não será possível ao governo pagar despesas a partir do dia 1º de janeiro.

Nos bastidores do Ministério da Economia, a avaliação é que só a agenda de produtividade tem chances de ser votada em 2020,
pois são temas técnicos e pouco polêmicos. Já as medidas fiscais contrariam grupos de pressão poderosos no Congresso, como
os funcionários públicos e as bancadas regionais.

O senador Marcio Bittar (MDB-AC), relator da PEC do Pacto Federativo, que pode aglutinar outras propostas da área fiscal,
tem participado de reuniões no Palácio do Planalto e no Ministério da Economia. São iniciativas importantes, mas a dúvida é se
terão “acabativa” em 2020, disse uma fonte. O que há, avaliou, é um trabalho para a criação de consensos que permitirão votar
essas matérias em 2021, após a definição das mesas diretoras da Câmara e do Senado.

Essa disputa, mais do que a das prefeituras, é que tem paralisado as votações no Congresso. Mas ambas as eleições terão
impacto na composição de forças no Legislativo. Só então será possível ter um quadro mais claro sobre as chances do governo
de avançar com as propostas polêmicas que abrem caminho para o ajuste estrutural das contas públicas. É uma discussão que
se arrasta desde a promulgação da Constituição de 1988.

Guedes ‘aparece’ para ativar agenda econômica | Brasil | Valor Econômico https://valor.globo.com/brasil/noticia/2020/11/30/guedes-aparece-para-at...

1 of 1 30/11/2020 10:53



Com expansão fiscal, PIB deve crescer perto de 9% no 3º tri

A forte expansão fiscal realizada pelo governo ajudou o Produto Interno Bruto (PIB) do terceiro trimestre a recuperar-se de boa
parte da forte queda registrada no período de abril a junho, quando a economia foi nocauteada pela pandemia de covid-19.
Aumento de crédito e a transferência de bilhões de reais às famílias impulsionaram a atividade, que cresceu 8,8% entre julho e
setembro, segundo a mediana das estimativas levantadas pelo Valor Data junto a consultorias e instituições financeiras.

É uma alta expressiva, mas ainda insuficiente para compensar a queda de 9,7% no segundo trimestre, na série com ajuste
sazonal. O intervalo das estimativas vai de 7,4% a 9,5%. No primeiro semestre do ano, a queda total do PIB foi de 11,9%.

Na comparação com o mesmo período do ano passado, o resultado ainda será negativo, mas as perdas devem ser menores. A
mediana das projeções é de queda de 3,4%, após recuo de 11,4% no período anterior. O Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE) divulga os dados das Contas Nacionais Trimestrais na próxima quinta-feira, dia 3.

Segundo cálculo da Instituição Fiscal Independente (IFI), órgão ligado ao Senado, os gastos do governo no combate aos efeitos
da pandemia devem chegar a R$ 496,8 bilhões ou 7% do PIB neste ano. “Foi uma expansão fiscal muito significativa. Nem o
governo esperava uma demanda de 65 milhões de pessoas [pelo auxílio emergencial]. O aumento da massa de renda
impulsionou a economia, mesmo com a queda forte do emprego”, afirma Rodrigo Nishida, economista da LCA Consultoria. A
LCA estima aumento de 8,3% no PIB do terceiro trimestre sobre o segundo.

Nishida chama atenção para a revisão da série do PIB feita tradicionalmente pelo IBGE no terceiro trimestre, que num período
atípico como o atual pode ser um fator decisivo no resultado.

Sob a perspectiva da demanda, as transferências permitiram que o consumo das famílias aumentasse 9,8%, segundo a mediana
das estimativas. Cálculo do Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas (Ibre-FGV) mostra que a massa
ampliada de renda das famílias cresceu 3,2%, mas sem as transferências teria caído 6% na pandemia.

A LCA estima um crescimento ainda mais significativo, de 14,3%. Já o investimento avançou 18,7% no terceiro trimestre,
segundo a mediana, em grande parte por causa da base deteriorada de comparação, já que no segundo trimestre caiu 15,4%.
Mas, à frente, as incertezas fiscais devem manter pressionada essa linha do PIB, que está cerca de 30% abaixo de seu melhor
momento, em 2013. O consumo do governo deve ter crescido 4,1%.

O UBS atribui a maior parte da retomada da economia brasileira à expansão fiscal, que calcula em 8,3% do PIB. A instituição
tem uma das projeções mais otimistas e estima alta de 9,5% no PIB do terceiro trimestre sobre o segundo e queda de 3,1% na
comparação com o mesmo período do ano passado.

A indústria, que agrega transformação, segmento mineral, construção, serviços de utilidade pública (água, luz, gás) e
construção civil, deve ter crescido 13,9% no terceiro trimestre, após ter caído 12,3% no segundo, na série com ajuste sazonal,
segundo estimativa da XP Investimentos. “Pelo lado da oferta é o setor que vai puxar o crescimento do PIB no período, junto
com o comércio”, afirma o economista Vitor Vidal, que destaca o desempenho do segmento de transformação, que se recuperou
acima dos níveis pré-pandemia.

No PIB de serviços, o comércio deve puxar a alta do setor, estimada em 7,8% pela XP Investimentos. “A indústria de
transformação e o comércio foram justamente os segmentos que se beneficiaram da pandemia, puxados pelo auxílio
emergencial, pelo crédito e pela própria impossibilidade de se consumir serviços no período”, lembra Vidal.

Ainda nos serviços, a categoria “outros”, que inclui os serviços prestados às famílias e os fornecidos pela administração pública,
como saúde e educação, deve ter crescido sobre o segundo trimestre, mas registrado um desempenho ainda muito fraco na
comparação com 2019 por causa das medidas de isolamento social, que foram relaxadas, mas não totalmente.

“É um segmento que depende de aglomeração, de contato entre as pessoas, e por isso vai ficar longe de compensar as perdas”,
diz Nishida, da LCA. Na comparação com o mesmo período do ano passado, depois de recuar 23,6% no segundo trimestre, essa
categoria “outros” -- que responde por metade do PIB dos serviços - deve ainda cair outros 17%, estima a LCA.
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Repique de inflação afeta atividade, aponta consultoria

O repique inflacionário atual tem impactos também na atividade econômica, segundo avaliação da consultoria AC Lacerda e
Associados. A leitura é que, em um contexto de deterioração do mercado de trabalho e queda da renda, as famílias sofrem
aumento expressivo no seu custo de vida, sobretudo de alimentação e moradia.

Além disso, as empresas, principalmente industriais, estão tendo elevação de custos, o que piora resultados operacionais e
financeiros. “O consumo das famílias e o desempenho da produção industrial estão sendo afetados fortemente, o que diminui o
ritmo potencial de retomada da economia”, aponta um dos relatórios da AC Lacerda, que tratou do tema da inflação em dois
documentos divulgados neste mês.

“Em um contexto de deterioração do mercado de trabalho e queda da renda, as famílias estão sofrendo um aumento expressivo
no seu custo de vida, sobretudo de alimentação. Ou seja, o aumento dos preços de alimentos ocorre justamente em um
momento de agravamento da crise econômica e suas consequências, deteriorando ainda mais as condições de vida da
população, sobretudo a da parcela mais vulnerável”, acrescenta a consultoria

Para o sócio da AC Lacerda e presidente do Conselho Federal de Economia, Antônio Corrêa de Lacerda, esse movimento dos
preços joga contra a recuperação, pois significa capacidade de consumo menor das famílias, tanto da classe média como dos
mais pobres.

Ele defende a continuidade do auxílio emergencial no início do ano que vem como forma de preservar algum poder de compra
para as classes de menor aquisitivo. “É uma equação complicada, não é fácil, mas a pior solução seria se prender à ortodoxia,
ceder às pressões do mercado e não prorrogar o auxílio, o que tornaria o quadro muito difícil”, afirmou.

Para o economista, a despeito de o repique inflacionário estar prejudicando a renda e já afetando o nível de atividade, também
não seria o caso de o Banco Central sinalizar alta de juros.

“A pior solução seria subir juros. A pressão inflacionária vem de alimentos. Vemos muito mais de falta de coordenação, como a
falta de estoques reguladores, do que problema estrutural”, disse. “Mas a pior decisão seria subir juros, porque tem hiato
grande do produto, ociosidade nas fábricas, desemprego, e subir os juros não anularia a pressão de preços.”

A consultoria sugere “uma análise de mercado e do comportamento dos preços, sobretudo de itens que integram a cesta básica,
especialmente do óleo de soja”, para que se busque combater a concentração de mercado, que facilitaria aumentos indevidos de
preços. “É imprescindível evitar que as condições do mercado desses bens favoreçam, via aumento da oligopolização e
concentração, a ampliação do poder de formação de preços por parte dos ofertantes e a possibilidade de exercício coordenado
(de forma tácita) de poder de mercado em uma estrutura de oligopólio”, diz o relatório, assinado também por André Paiva
Ramos.

Segundo o texto, a inflação tem impacto desigual sobre os diversos setores, afetando principalmente a parcela da população de
menor poder aquisitivo. “Grande parte dessa população de baixa renda direciona parcela expressiva do seu rendimento para
consumo de itens básicos de subsistência”, afirma o texto. “Desta forma, uma análise da estrutura e das condições mercado de
produtos que integram a cesta básica deve considerar as características dos demandantes, especialmente pelo fato de
contemplar grande parcela da população brasileira que é vulnerável a aumentos nos preços e tem dificuldades de acesso a esses
produtos.”

Repique de inflação afeta atividade, aponta consultoria | Brasil | Valor E... https://valor.globo.com/brasil/noticia/2020/11/30/repique-de-inflacao-afe...

1 of 1 30/11/2020 11:00



MG prevê aumento de 40% da pobreza com fim de auxílio

Governo do Estado vai deixar de pagar íntegra do 13º salário de
servidores pelo terceiro ano seguido

O governo de Minas Gerais prevê um aumento do nível de pobreza em 2021 por causa do fim do auxílio emergencial pago pelo
governo federal. “O fim do auxílio emergencial aos cidadãos está nos indicando um aumento que pode chegar a 40% do número
de pessoas abaixo da linha de pobreza no Estado”, disse na sexta-feira ao Valor o secretário-geral do governo de Minas,
Mateus Simões.

“Hoje são 2 milhões de pessoas aproximadamente [abaixo da linha da pobreza] e um cenário que temos é que esse número
possa se aproximar de 2,8 milhões de pessoas”, afirmou. Minas tem 21,2 milhões de habitantes.

O secretário lembra que não é que o fim do auxílio emergencial levará essa massa para a pobreza. Diz que foi a perda de
emprego de renda provocada pela pandemia - aumento que até agora não foi totalmente percebido graças ao auxílio
emergencial.

Em Minas, além dos recursos do auxílio federal, o Estado complementou a renda das famílias que vivem em extrema pobreza
com um pagamento de três parcelas de R$ 35 por pessoa. Esse valor foi pago com recursos da União, e o Estado não tem como
mantê-lo com seu próprio caixa.

“Nós estamos muito preocupados com o próximo ano. O cenário de aumento da população pobre pode nos levar a uma perda
de arrecadação, porque leva a um empobrecimento geral e gera necessidade de aportes adicionais em assistência social. Esse
quadro tira receita de um lado e demanda despesa de outro”, disse Simões.

Ele diz as previsões de Minas não levam em conta a eventual implementação do Renda Brasil, programa de transferência de
renda em discussão no governo federal.

A previsão é que a crise seja mais aguda no primeiro quadrimestre de 2021 em Minas, com um atenuante: no início do ano a
arrecadação de IPVA traz um pouco de alívio às contas do Estado.

A previsão orçamentária enviada por Zema à Assembleia Legislativa para 2021 prevê déficit de R$ 11 bilhões. O Estado tem
déficit orçamentário desde 2015.

Além do impacto social esperado, há também impacto para os servidores. Como ocorre há três anos, o governo não pagará o 13º
em dia. O plano é pagar R$ 2 mil a todos os servidores, sem previsão de quando o restante será quitado.

O governo vê como única alternativa para o pagamento do 13º a privatização da Companhia de Desenvolvimento Econômico de
Minas Gerais (Codemig). A venda requer autorização da Assembleia Legislativa e o assunto ainda não foi posto em votação.

Outra injeção de capital poderá vir da Vale. O governo, o Ministério Público e a Defensoria Pública cobram da mineradora
indenização por danos à economia do Estado e danos morais coletivos pela tragédia de 2019 em Brumadinho. “A Vale ofereceu
R$ 21 bilhões e nós estamos pedindo R$ 54 bilhões”, disse Simões. Uma segunda audiência de conciliação está marcada para o
dia 9. O dinheiro da Vale não poderá ser usado para o 13º, apenas em infraestrutura.
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BNDES destinará R$ 92 bi a pequenas e médias empresas até
novembro, diz Montezano

Empréstimos serão realizados dentro do FGI PEAC, programa
emergencial de acesso a crédito

O presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), Gustavo Montezano, disse nesta sexta-feira
que serão destinados, até o fim de novembro, R$ 92 bilhões para pequenas e médias empresas dentro do programa emergencial
de acesso a crédito, o FGI PEAC.

"Esse fundo, até o fim de novembro, vai ter originado R$ 92 bilhões para pequenas e médias empresas", disse ao participar do
congresso do mercado de capitais, promovido pela Anbima e pela B3.

Segundo Montezano, o banco de fomento privilegiou as empresas menores em detrimento das grandes, o que gerou até mesmo
críticas. "Tomamos uma decisão culturalmente nova no Brasil. Fomos criticados e questionados, mas foi uma decisão
espetacular", afirmou.

Gustavo Montezano, do BNDES: a nova regulação da área de saneamento deu um belo empurrão para as concessões do setor —
Foto: Leo Pinheiro/Valor

O BNDES tem o desafio de se integrar mais com o mercado e cofinanciar operações, disse o executivo: "Nossa ideia é convidar e
abrir as portas para cofinanciar".

Ele disse que o principal gargalo no Brasil é o apetite por risco de projetos. O BNDES atuou ao longo dos anos com fianças e
avais corporativos e o mercado de "project finance" não se desenvolveu.

O potencial de privatizações e concessões no país é maior do que o imaginado, disse Montezano. Somente no setor de
infraestrutura, ele citou um portfólio de investimentos de quase R$ 200 bilhões, mencionando por exemplo, os trabalhos para
privatização da Cedae, empresa de água e esgoto do Rio de Janeiro.

"O pipeline de privatizações está rodando. O processo de privatizações é lento e burocrático, tem que ser. Estamos falando de
bens públicos", afirmou.
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